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SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
SUPERINTENDÊNCIA EM MINAS GERAIS

PORTARIA Nº 1, DE 11 DE JANEIRO DE 2018

O SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO EM
MINAS GERAIS, no uso de suas atribuições, em conformidade com a
Portaria SPU nº 40, de 18 de março de 2009, publicada no Diário Oficial
da União nº 54, de 20/3/2009, seção 2, página 43, em conformidade com
o art. 31, inciso III, do Anexo I do Decreto nº 9.035, de 20 de abril de
2017, e art. 64, inciso IX, do Anexo da Portaria MP nº 152, de 5 de maio
de 2016, Regimento Interno da Secretaria do Patrimônio da União, ten-
do em vista a Portaria SPU nº 200, de 29/06/2010, publicada no Diário
Oficial da União nº 123, de 30/06/2010, Seção 2, Página 75, nos termos
dos arts. 538 e 553 do Código Civil Brasileiro, e dos elementos que
integram o Processo nº 04926.000863/2005-19, resolve:

Art.1° Autorizar a reversão ao patrimônio da União, do imóvel
situado à Avenida Prudente de Morais, nº 1641, Bairro Cidade Jardim,
Município de Belo Horizonte/MG, adquirido pelo DNIT - Departa-
mento Nacional de Infraestrutura de Transportes, mediante assinatura
de Contrato de Doação com Encargo, que fez a União, em 10/10/2012;
e averbado à margem da transcrição n.° 96.215, do Cartório do 1º
Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Belo Horizonte/MG.

Art. 2° O imóvel descrito acha-se livre e desembaraçado
de todos e quaisquer ônus judiciais ou extrajudiciais, hipoteca
legal ou convencional ou, ainda, qualquer outro ônus real;

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

VICENTE DE PAULO DINIZ

SECRETARIA DE COORDENAÇÃO E
GOVERNANÇA DAS EMPRESAS ESTATAIS

PORTARIA Nº 502, DE 16 DE JANEIRO DE 2018

O SECRETÁRIO DE COORDENAÇÃO E GOVERNAN-
ÇA DAS EMPRESAS ESTATAIS SUBSTITUTO, considerando o
disposto no Anexo I, art. 41, inciso VI, letra "g", do Decreto nº 9.035,
de 20.4.2017, resolve:

Art. 1º Fixar o limite máximo para o quadro de pessoal
próprio da Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência
Social - Dataprev conforme o número de vagas descrito a seguir:

. Quadro Permanente Anistiados Quadro Geral

. 3.741 54 3.795

Art. 2º Para fins de controle do limite do quantitativo de
pessoal das empresas estatais federais ficam contabilizados, à exceção
dos empregados com contrato de trabalho suspenso por motivo de
aposentadoria por invalidez, os empregados efetivos, ingressantes por
intermédio de concursos públicos, os empregados que possuem car-
gos, empregos ou funções comissionadas, os empregados e servidores
cedidos, os empregados anistiados com base na Lei nº 8.878, de
11.5.1994, os empregados reintegrados, os empregados contratados
por prazo determinado e os empregados que estão afastados por
doença, por acidente de trabalho ou por qualquer outra razão.

Parágrafo único. As vagas destinadas aos empregados read-
mitidos sob a condição de anistiados, cujos quantitativos estão es-
pecificados nesta Portaria, deverão ser extintas ao término dos con-
tratos de seus atuais ocupantes.

Art. 3º Compete à empresa gerenciar seu quadro próprio de
pessoal, praticando atos de gestão para repor empregados desligados
ou que vierem a se desligar do quadro funcional, desde que sejam
observados os limites ora estabelecidos e as dotações orçamentárias
aprovadas para cada exercício, bem como as demais normas legais
pertinentes.

Art. 4º Fica revogada a Portaria nº 8, de 20.12.2016, em
relação ao quadro de pessoal da Dataprev.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANDRÉ NUNES

PORTARIA Nº 503, DE 16 DE JANEIRO DE 2018

O SECRETÁRIO DE COORDENAÇÃO E GOVERNAN-
ÇA DAS EMPRESAS ESTATAIS SUBSTITUTO, considerando o
disposto no Anexo I, art. 41, inciso VI, letra "g", do Decreto nº 9.035,
de 20.4.2017, resolve:

Art. 1º Fixar o limite máximo para o quadro de pessoal
próprio da Companhia de Geração Térmica de Energia Elétrica -
CGTEE em 473 vagas.

Art. 2º Para fins de controle do limite do quantitativo de
pessoal da empresa ficam contabilizados, à exceção dos empregados
com contrato de trabalho suspenso por motivo de aposentadoria por
invalidez, os empregados efetivos, ingressantes por intermédio de
concursos públicos, os empregados que possuem cargos, empregos ou
funções comissionadas, os empregados e servidores cedidos, os em-
pregados reintegrados, os empregados contratados por prazo deter-
minado e os empregados que estão afastados por doença, por acidente
de trabalho ou por qualquer outra razão.

Art. 3º Compete à empresa gerenciar seu quadro de pessoal
próprio, praticando atos de gestão para repor empregados desligados
ou que vierem a se desligar do quadro funcional, desde que sejam
observados o limite ora estabelecido e as dotações orçamentárias
aprovadas para cada exercício, bem como as demais normas legais
pertinentes.

Art. 4º. Fica revogada a Portaria nº 33, de 18.12.2017, re-
ferente à fixação do quadro de pessoal da CGTEE.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANDRÉ NUNES

PORTARIA Nº 504, DE 16 DE JANEIRO DE 2018

O SECRETÁRIO DE COORDENAÇÃO E GOVERNAN-
ÇA DAS EMPRESAS ESTATAIS SUBSTITUTO, considerando o
disposto no Anexo I, art. 41, inciso VI, letra "g", do Decreto nº 9.035,
de 20.4.2017, resolve:

Art. 1º Fixar o limite máximo para o quadro de pessoal
próprio da Casa da Moeda do Brasil - CMB conforme o número de
vagas descrito a seguir:

. Quadro Per-
manente

Anistiados Quadro Geral

. 2.258 168 2.426

Art. 2º Para fins de controle do limite do quantitativo de
pessoal das empresas estatais federais ficam contabilizados, à exceção
dos empregados com contrato de trabalho suspenso por motivo de
aposentadoria por invalidez, os empregados efetivos, ingressantes por
intermédio de concursos públicos, os empregados que possuem car-
gos, empregos ou funções comissionadas, os empregados e servidores
cedidos, os empregados anistiados com base na Lei nº 8.878, de
11.5.1994, os empregados reintegrados, os empregados contratados
por prazo determinado e os empregados que estão afastados por
doença, por acidente de trabalho ou por qualquer outra razão.

Parágrafo único. As vagas destinadas aos empregados read-
mitidos sob a condição de anistiados, cujos quantitativos estão es-
pecificados nesta Portaria, deverão ser extintas ao término dos con-
tratos de seus atuais ocupantes.

Art. 3º Compete à empresa gerenciar seu quadro próprio de
pessoal, praticando atos de gestão para repor empregados desligados
ou que vierem a se desligar do quadro funcional, desde que sejam
observados os limites ora estabelecidos e as dotações orçamentárias
aprovadas para cada exercício, bem como as demais normas legais
pertinentes.

Art. 4º Fica revogada a Portaria nº 29, de 6.12.2017, em
relação ao quadro de pessoal da CMB.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANDRÉ NUNES

Ministério do Trabalho

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 31, DE 16 DE JANEIRO DE 2018

Aprova instruções para a declaração da Re-
lação Anual de Informações Sociais -
RAIS ano-base 2017

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO - INTE-
RINO, no uso da atribuição que lhe confere o inciso II do parágrafo
único do art. 87 da Constituição e tendo em vista o disposto no art.
24 da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro 1990, resolve:

Art. 1º Aprovar as instruções para a declaração da Relação
Anual de Informações Sociais - RAIS, instituída pelo Decreto nº
76.900, de 23 de dezembro de 1975, bem como o anexo Manual de
Orientação da RAIS, relativos ao ano-base 2017.

Art. 2º Estão obrigados a declarar a RAIS:
I - empregadores urbanos e rurais, conforme definido no art.

2º da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT e no art. 3º da Lei
nº 5.889, de 8 de junho de 1973, respectivamente;

II - filiais, agências, sucursais, representações ou quaisquer
outras formas de entidades vinculadas à pessoa jurídica domiciliada
no exterior;

III - autônomos ou profissionais liberais que tenham man-
tido empregados no ano-base;

IV - órgãos e entidades da administração direta, autárquica e
fundacional dos governos federal, estadual, do Distrito Federal e
municipal;

V - conselhos profissionais, criados por lei, com atribuições
de fiscalização do exercício profissional, e as entidades paraesta-
tais;

VI - condomínios e sociedades civis; e
VII - cartórios extrajudiciais e consórcios de empresas.
§1º O estabelecimento inscrito no Cadastro Nacional de Pes-

soa Jurídica - CNPJ que não manteve empregados ou que permaneceu
inativo no ano-base está obrigado a entregar a RAIS - RAIS NE-
GATIVA - preenchendo apenas os dados a ele pertinentes.

§2º A exigência de apresentação da RAIS NEGATIVA a que
se refere o §1º deste artigo não se aplica ao Microempreendedor
Individual de que trata o art. 18-A, §1º da Lei Complementar nº
123/2006.

Art. 3º O empregador, ou aquele legalmente responsável
pela prestação das informações, deverá relacionar na RAIS de cada
estabelecimento, os vínculos laborais havidos ou em curso no ano-
base e não apenas os existentes em 31 de dezembro, abrangendo:

I - empregados urbanos e rurais, contratados por prazo in-
determinado ou determinado;

II - trabalhadores temporários regidos pela Lei nº 6.019, de
3 de janeiro de 1974;

III - diretores sem vínculo empregatício para os quais o
estabelecimento tenha optado pelo recolhimento do Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Serviço - FGTS;

IV - servidores da administração pública direta ou indireta
federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, bem como das
fundações supervisionadas;

V - servidores públicos não-efetivos, demissíveis ad nutum
ou admitidos por meio de legislação especial, não regidos pela
C LT ;

VI - empregados dos cartórios extrajudiciais;
VII - trabalhadores avulsos, aqueles que prestam serviços de

natureza urbana ou rural a diversas empresas, sem vínculo em-
pregatício, com a intermediação obrigatória do órgão gestor de mão-
de-obra, nos termos da Lei nº 8.630, de 25 de fevereiro de 1993, ou
do sindicato da categoria;

VIII - trabalhadores com contrato de trabalho por prazo
determinado, regidos pela Lei nº 9.601, de 21 de janeiro de 1998;

IX - aprendiz contratado nos termos do art. 428 da CLT,
regulamentado pelo Decreto nº 5.598, de 1º de dezembro de 2005;

X - trabalhadores com contrato de trabalho por tempo de-
terminado, regidos pela Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993;

XI - trabalhadores regidos pelo Estatuto do Trabalhador
Rural, Lei nº 5.889, de 8 de junho de 1973;

XII - trabalhadores com contrato de trabalho por prazo
determinado, regidos por Lei Estadual;

XIII - trabalhadores com contrato de trabalho por prazo
determinado, regidos por Lei Municipal;

XIV - servidores e trabalhadores licenciados;
XV - servidores públicos cedidos e requisitados; e
XVI - dirigentes sindicais.
Parágrafo único. Os empregadores deverão, ainda, informar

na RAIS:
I - os quantitativos de arrecadação das contribuições sin-

dicais previstas no art. 579 da CLT, devidas aos sindicatos das
respectivas categorias econômicas e profissionais ou das profissões
liberais e as respectivas entidades sindicais beneficiárias;

II - a entidade sindical a qual se encontram filiados; e
III - os empregados que tiveram desconto de contribuição

associativa, com a identificação da entidade sindical beneficiária.
Art. 4º As informações exigidas para o preenchimento da

RAIS encontram-se no Manual de Orientação da RAIS, edição 2017,
disponível na Internet nos endereços http://portal.mte.gov.br/in-
dex.php/rais e http://www.rais.gov.br.

§ 1º As declarações deverão ser fornecidas por meio da
Internet - mediante utilização do programa gerador de arquivos da
RAIS - GDRAIS2017 que poderá ser obtido em um dos endereços
eletrônicos de que trata o caput deste artigo.

§ 2º Os estabelecimentos ou entidades que não tiveram
vínculos laborais no ano-base poderão fazer a declaração acessando a
opção - RAIS NEGATIVA - on-line - disponível nos endereços
eletrônicos de que trata o caput deste artigo.

§ 3º A entrega da RAIS é isenta de tarifa.
Art. 5º É obrigatória a utilização de certificado digital válido

padrão ICP Brasil para a transmissão da declaração da RAIS por
todos os estabelecimentos que possuem a partir de 11 vínculos,
exceto para a transmissão da RAIS Negativa e para os estabe-
lecimentos que possuem menos de 11 vínculos.

Parágrafo único - As declarações poderão ser transmitidas
com o certificado digital de pessoa jurídica, emitido em nome do
estabelecimento, ou com certificado digital do responsável pela en-
trega da declaração, sendo que este pode ser um CPF ou um
CNPJ.

Art. 6º O prazo para a entrega da declaração da RAIS inicia-
se no dia 23 de janeiro de 2018 e encerra-se no dia 23 de março de
2018.

§ 1º O prazo de que trata o caput deste artigo não será
prorrogado.

§ 2º Vencido o prazo de que trata o caput deste artigo, a
declaração da RAIS 2017 e as declarações de exercícios anteriores
gravadas no GDRAIS Genérico, disponível nos endereços eletrônicos
de que trata o caput do art. 4º, deverão ser transmitidas por meio da
Internet.

§ 3º Havendo inconsistências no arquivo da declaração da
RAIS que impeçam o processamento das informações, o estabe-
lecimento deverá reencaminhar cópia do arquivo.

§ 4º As retificações de informações e as exclusões de ar-
quivos poderão ocorrer, sem multa, até o último dia do prazo es-
tabelecido no caput deste artigo.

Art. 7º O Recibo de Entrega deverá ser impresso cinco dias
úteis após a entrega da declaração, utilizando os endereços ele-
trônicos (http://portal.mte.gov.br/index.php/rais e
http://www.rais.gov.br) - opção "Impressão de Recibo".

Art. 8º O estabelecimento é obrigado a manter arquivados,
durante cinco anos, à disposição do trabalhador e da Fiscalização do
Trabalho, os seguintes documentos comprobatórios do cumprimento
das obrigações relativas ao Ministério do Trabalho - MTb:
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